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ADVOGADO : GUILHERME MENDES ARANTES OLIVEIRA - SP464835
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GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. PRISÃO PREVENTIVA. DESCUMPRIMENTO DEHABEAS CORPUS

MEDIDA CAUTELAR. INVIABILIDADE DE REEXAME DE PROVAS.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

indeferiu liminarmente  impetrado em favor de réu presohabeas corpus
preventivamente. A defesa alegou ausência de justa causa e ilegalidade na
prova utilizada para justificar o descumprimento das medidas cautelares
impostas. Requereu a reconsideração da decisão ou o provimento do recurso
para determinar a soltura do paciente. O Ministério Público apresentou
contrarrazões, defendendo a legalidade da prisão diante do descumprimento
do recolhimento domiciliar noturno.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se há flagrante

ilegalidade na decretação da prisão preventiva, capaz de justificar o
conhecimento e provimento de , ante a alegação de ausência de habeas corpus
prova idônea sobre o descumprimento de medidas cautelares.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Conhece-se do agravo regimental por preencher os requisitos de

admissibilidade, mas se nega provimento diante da ausência de elementos
novos que infirmem os fundamentos da decisão agravada.
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4. O não é a via adequada para reexame do conjuntohabeas corpus 
fático-probatório, sendo inviável aferir, em sede sumária, a idoneidade da
prova audiovisual que fundamentou o reconhecimento do descumprimento
das medidas cautelares.

5. A decisão que indeferiu liminarmente o  está emhabeas corpus
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que
admite a prisão preventiva nos casos de violação das medidas cautelares,
conforme previsão do art. 312, parágrafo único, do CPP.

6. O descumprimento do recolhimento noturno foi reconhecido pelas
instâncias ordinárias com base em elementos concretos, o que afasta a
alegação de flagrante ilegalidade e impede o conhecimento do habeas corpus
substitutivo.

7. A manutenção da custódia está devidamente fundamentada na
necessidade de garantia da ordem pública, sendo desnecessária a substituição
por medidas cautelares menos gravosas, conforme precedentes da Corte.

IV.  Recurso desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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4. O não é a via adequada para reexame do conjuntohabeas corpus 
fático-probatório, sendo inviável aferir, em sede sumária, a idoneidade da
prova audiovisual que fundamentou o reconhecimento do descumprimento
das medidas cautelares.

5. A decisão que indeferiu liminarmente o  está emhabeas corpus
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que
admite a prisão preventiva nos casos de violação das medidas cautelares,
conforme previsão do art. 312, parágrafo único, do CPP.

6. O descumprimento do recolhimento noturno foi reconhecido pelas
instâncias ordinárias com base em elementos concretos, o que afasta a
alegação de flagrante ilegalidade e impede o conhecimento do habeas corpus
substitutivo.

7. A manutenção da custódia está devidamente fundamentada na
necessidade de garantia da ordem pública, sendo desnecessária a substituição
por medidas cautelares menos gravosas, conforme precedentes da Corte.

IV.  Recurso desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
indeferiu liminarmente o .habeas corpus

O agravante alega que a prisão preventiva foi decretada com base em prova
ilegal, sem justa causa, e que a decisão não considerou a flagrante ilegalidade da prisão.
Argumenta que a imagem utilizada para justificar o descumprimento das medidas
cautelares é insuficiente para comprovar que o paciente estava no local, e que não houve
perícia nas filmagens.

Ao final, o agravante solicita a reconsideração da decisão ou o
encaminhamento do recurso à Quinta Turma do STJ para provimento do  e habeas corpus
a consequente liberdade do paciente (e-STJ fls. 188-192).

Foram apresentadas contrarrazões pelo Ministério Público do Estado de Minas
Gerais. A Procuradoria argumenta que a decisão monocrática deve ser mantida, pois a
jurisprudência do STJ é clara ao justificar a custódia cautelar pelo descumprimento de
medidas cautelares. As imagens das câmeras de segurança demonstram que o paciente
descumpriu o recolhimento domiciliar noturno, sendo visto em frente à padaria Martpão,
um suposto ponto de tráfico de drogas. A Procuradoria sustenta que a reanálise do acervo
fático-probatório é inviável na esfera do , e que inexiste ilegalidade na habeas corpus
decisão que não conheceu do (e-STJ fls. 203-204). habeas corpus 

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, deixo de verificar elementos suficientes para reconsiderar a
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls.
180-183):

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, não se verifica de
plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que
implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos
da Lei nº 14.836, de , publicada no Diário Oficial da União de .8/4/2024 9/4/2024

A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o "descumprimento de medida
cautelar imposta para a concessão da liberdade provisória justifica a custódia cautelar"
(AgRg no RHC n. 148.678/MG, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em , D Je de ).24/8/2021 30/8/2021

Por fim, a instância de origem afastou a alegação de não descumprimento das medidas
cautelares imposta, tendo em vista que "Registre-se, por oportuno, que as imagens das
câmeras de segurança juntadas no citado Relatório demonstram, de forma inequívoca, que o
agente descumpriu o recolhimento domiciliar noturno, constando as datas e horários em que
foi visto em frente à padaria Martpão, suposto ponto de tráfico de drogas" (e-STJ fl. 174),
entendimento cuja reforma exigiria o reexame da prova, inviável na via estreita do habeas
corpus.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, não
visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

 
As instâncias ordinárias reconheceram que o paciente descumpriu medida

cautelar de recolhimento noturno, ao ser flagrado por imagens das câmeras de segurança
em suposto ponto de tráfico de drogas. 

Eventuais questionamentos sobre a idoneidade da prova apresentada para fins
de comprovação do descumprimento do recolhimento domiciliar noturno exigem análise
de provas, medida descabida pela via estrita do .habeas corpus

Desse modo, a decisão que não conheceu do encontra-se em habeas corpus 
consonância com a jurisprudência desta Corte, conforme destaco:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FRAUDE EM LICITAÇÃO.
FRUSTAÇÃO DE CARÁTER COMPETITIVO DE LICITAÇÃO. AFASTAMENTO DE
LICITANTE. FALSIDADE IDEOLÓGICA. VIAS DE FATO. PRISÃO PREVENTIVA.
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELARES ANTERIORMENTE IMPOSTAS.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. AUSÊNCIA DE
CONTEMPORANEIDADE. INOCORRÊNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. MATÉRIA NÃO
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EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da existência
da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se,
mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a
imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, a prisão preventiva foi devidamente fundamentada, tendo em vista que o
paciente descumpriu as medidas cautelares alternativas que haviam sido impostas.
Conforme exposto pelo Magistrado processante, o acusado estava prestando serviços fora da
comarca, sem qualquer comunicação prévia ao juízo competente, e somente solicitou a
autorização 10 dias após se envolver em um acidente de caminhão que gerou, inclusive, a
internação de uma vítima. Além disso, constatou-se o descumprimento, por pelo menos 3
vezes, da medida cautelar de recolhimento noturno.

3. Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que
"demonstrado, de forma concreta, o incontroverso descumprimento de medida cautelar
alternativa, é evidente a intenção do acusado de furtar-se à aplicação da lei penal, o que
justifica a decretação da preventiva" (HC n. 612.101/SE, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, DJe de ).20/11/2020

4. Estando a custódia preventiva motivada em elementos concretos emergentes dos autos
que demonstrem a sua necessidade para garantir a ordem pública, notadamente em razão do
descumprimento de medidas cautelares anteriormente estabelecidas, não há falar em
ilegalidade por ausência de contemporaneidade.

5. Ressaltou-se, também, a necessidade da imposição da medida extrema para a garantia
da ordem pública, pois o réu desempenharia função fundamental para a continuidade das
fraudes, atuando como intermediador entre o Poder Público e particulares. Segundo consta
dos autos, o paciente se utiliza do prestígio que possui devido à condição de ex-Vereador do
Município de Bariri para obter informações privilegiadas sobre licitações cujos editais
sequer foram publicados e, assim, abrir empresas em nome de terceiros ou alterar o objeto
social de empresas já existentes para fraudar os referidos procedimentos licitatório.
Consignou-se, ainda, que o acusado, na companhia de seus comparsas, teria intimidado e
inclusive agredido cidadãos que realizaram denúncias das irregularidades praticadas e até
mesmo eventuais candidatos aos certames.

6. A propósito, "a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado grau
de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do modus operandi
empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com
o intuito de preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 687.840/MS, Relatora Ministra
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).13/12/2022 19/12/2022

7. A custódia ainda seria fundamental para a aplicação da lei penal, pois, como bem
asseverou o Magistrado de primeiro grau, o paciente forneceu número de telefone e
endereço errados aos Oficiais de Justiça nos processos criminais por ameaça que responde
na Comarca de Bariri/SP, com vistas a dificultar a sua localização.
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8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a consecução do
efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a
necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares
mais brandas.

9. A substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar não foi objeto de exame pelo
Tribunal de origem, motivo pelo qual não pode ser apreciada no presente writ pelo Superior
Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

10. Como cediço, "matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo grau não
pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão de instância"
(AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma,
julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

11. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 819.038/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .)19/6/2023 21/6/2023

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO.

HOMICÍDIO SIMPLES CONSUMADO. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO.
NEGATIVA DE AUTORIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DESCUMPRIMENTO DE
MEDIDAS CAUTELARES. OCORRÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA JUSTIFICAR AS
VIOLAÇÕES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. VIOLAÇÕES
AO MONITORAMENTO ELETRÔNICO E RECOLHIMENTO DOMICILIAR NO
PERÍODO NOTURNO. RECORRENTE FORAGIDO. GARANTIA DE APLICAÇÃO DA
LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
INSUFICIÊNCIA DE OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a impetração não
deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF
e do próprio Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações
expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual
constrangimento ilegal.

2. A alegação concernente à ausência de provas de autoria dos delitos não foi objeto de
análise no acórdão impugnado, o que obsta o seu exame por este Tribunal Superior, sob
pena de supressão de instância. Precedentes.

3. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, considerando a
natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua
imposição e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos,
o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo
Penal - CPP.

4. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente motivada pelas
instâncias ordinárias, tendo sido demonstrado, com base em elementos concretos, o
incontroverso descumprimento das medidas cautelares alternativas anteriormente impostas,
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consubstanciado na violação do uso da monitoração eletrônica no período noturno e, assim,
no não recolhimento domiciliar noturno, o que demonstra a inclinação em furtar-se da
aplicação da lei penal bem como, o real risco de reiteração delitiva.

5. O art. 312, parágrafo único, do CPP é expresso a autorizar a prisão preventiva "em
caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas por força de outras medidas
cautelares (art.

282, § 4º)". A jurisprudência desta Corte Superior orienta no sentido de que a incidência
da presente hipótese demonstra, por si só, a adequação da prisão preventiva.

6. Não há falar em ausência de intimação para que o paciente justificasse as referidas
violações, uma vez que as instâncias ordinárias afirmaram que houve intimações e
notificação para explicações nos Autos n. 0000991-73.2019.8.16.0006, quedando-se inerte o
paciente.

7. O paciente permanece na condição de foragido, elemento a demonstrar nítida intenção
de se furtar a responder pelas acusações, recomendando-se a custódia cautelar
especialmente para a garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal.

8. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido de que a presença de
condições pessoais favoráveis do agente, como primariedade e domicílio certo, não
representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os
requisitos legais da cautela.

9. Não se mostra suficiente a aplicação de medidas cautelares alternativas, especialmente
diante da hipótese dos autos, considerando o descumprimento das medidas fixadas em
momento anterior.

10. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 548.718/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)12/5/2020 25/5/2020

 
Por esses fundamentos,  ao agravo regimental, mantendo anego provimento

decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 952.963 / MG
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Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME MENDES ARANTES OLIVEIRA
ADVOGADO : GUILHERME MENDES ARANTES OLIVEIRA - SP464835
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : JOSE EMANUEL GERALDO ALFER RAMOS (PRESO)
CORRÉU : JOHNNY WINTER MATOS SOUZA
CORRÉU : JOSE EMANUEL GERALDO ALFER RAMOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE EMANUEL GERALDO ALFER RAMOS (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME MENDES ARANTES OLIVEIRA - SP464835
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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